

[image: ]    
RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
PREGÃO Nº 15/2016

Processo n° 0097.000.225/2016

À empresa
SULATECH EQUIPAMENTOS E COMPONENTES LTDA-EPP, que interpõe tempestivamente impugnação ao Edital do Pregão n° 15/2016. 

Em resposta à IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, apresentada pela empresa SULATECH EQUIPAMENTOS E COMPONENTES LTDA-EPP no dia 03/05/2016, referente ao Pregão n° 15/2016, que tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de Chaves de Energização Geral, Padrão MDF para o Metrô-DF temos a aduzir o seguinte:

I – DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO
[bookmark: _GoBack]	 A empresa SULATECH EQUIPAMENTOS E COMPONENTES LTDA-EPP apresentou impugnação ao edital em 03/05/2016. A abertura da sessão está marcada para 12 de maio de 2016, às 10:00 horas, sendo, portanto, tempestiva a presente impugnação, conforme dispõe artigo 12 do Decreto n° 3.555/2000, que prevê: “Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação

II – DO PLEITO 
	Em resumo, a Impugnante solicita:
	1 – Excluir as exigências contidas no item 7.20, 7.20.1, 7.20.2 e 7.20.3 do edital, que versam sobre a exigência da apresentação de Registro e prova de regularidade no CREA, e Atestados de Capacidade Técnica em nome do Licitante e do Responsável Técnico.

III – DO EXAME DO PLEITO 
	Após a consulta a área técnica demandante sobre o pleito da impetrante houve manifestação nos seguintes termos:
“Em atenção ao pedido de impugnação ao item 7.20 do Edital e aos itens 5.1 e 5.2 do Termo de Referência, do Pregão eletrônico Nº 15/2016 – METRÔ/DF apresentado pela empresa SULATECH EQUIPAMENTOS E COMPONENTES LTDA-EPP, esclarece-se que a capacidade técnica de registro ou inscrição na entidade profissonal competente independe de a licitação versar sobre obrigações de fazer – prestação de serviços, ou obrigações de dar – fornecimento de objeto, pois tal mandamento consta de forma independente em artigo de lei, conforme apontado abaixo: 
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; (grifo nosso).
(...)
Já com relação à necessidade de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, para execução de objeto congênero ao tratado no Edital e Termo de Referência, a Lei de licitações não faz distinção, sendo que para obras, serviços e fornecimento de bens, trata-se dessa exigência nos §§ 1º e 4º, conforme transcrito abaixo:
	Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
(...)
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
(...)
§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
(...)
§4º Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
(grifo nosso).

Cumpre informar, ainda, que a exigência no Termo de Referência de prova de registro e regularidade, da pessoa jurídica e do responsável técnico, no CREA, decorre da natureza da atividade econômica das empresas proponentes, por estarem regulamentadas por lei  (Lei nº 5.194/66) em sentido estrito, havendo um conselho responsável pela fiscalização de seu exercício.
No entendimento técnico dessa Assessoria, o processo de fabricação do objeto dessa contratação envolve as atividades de siderurgia, fundição, usinagem, acabamento, tratamento superficial (galvanotécnica) e montagem final através do processo de soldagem. Tais atividades industriais são caracterizadas e desenvolvidas por profissionais de engenharia devidamente registrados no CREA e indústrias dos ramos metalúrgico e mecânico.
Conforme resolução do CONFEA Nº 417, de 27 de março de 1998 que dispõe sobre as empresas industriais enquadráveis nos Artigos 59 e 60 da Lei n.º 5.194/66:
Art. 1º - Para efeito de registro nos Conselhos Regionais, consideram-se enquadradas nos Artigos 59 e 60 da Lei n.º 5.194, de 24 DEZ 1966, as empresas industriais a seguir relacionadas:
11 - INDÚSTRIA METALÚRGICA
11.00 - Indústria siderúrgica. (grifo nosso)
11.01 - Indústria metalúrgica dos materiais não ferrosos.
11.02 - Indústria metalúrgica do pó e granalha.
11.03 - Indústria de fabricação de estruturas metálicas e de ferragens eletrotécnicas.
11.04 - Indústria de fabricação de artefatos de trefilados de ferro, aço e metais não-ferrosos.
11.05 - Indústria de estamparia, funilaria e embalagens metálicas.
11.06 - Indústria de fabricação de tanques, reservatórios, recipientes metálicos, artigos de caldeirarias, serralheria, peças e acessórios.
11.07 - Indústria de fabricação de ferramentas manuais de artefatos de cutelaria e de metal para escritório e para usos pessoal e doméstico.
11.08 - Indústria de tratamento térmico e químico de metais e serviços de galvanotécnica. (grifo nosso)
11.09 - Indústria de beneficiamento de sucata metálica.
12 - INDÚSTRIA MECÂNICA
12.01 - Indústria de fabricação de caldeiras geradoras de vapor, máquinas, motrizes não elétricas, equipamentos de transmissão para fins industriais, caldeiraria pesada, peças e acessórios.
12.02 - Indústria de fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos, peças e acessórios. (grifo nosso)
12.06 - Indústria de fabricação de cronômetros e relógios, peças e acessórios. 
Artigos 59 e 60 da Lei n.º 5.194/66:
Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico.
§ 1º O registro de firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e emprêsas em geral só será concedido se sua denominação fôr realmente condizente com sua finalidade e qualificação de seus componentes.
§ 2º As entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de economia mista que tenham atividade na engenharia, na arquitetura ou na agronomia, ou se utilizem dos trabalhos de profissionais dessas categorias, são obrigadas, sem quaisquer ônus, a fornecer aos Conselhos Regionais todos os elementos necessários à verificação e fiscalização da presente lei.
§ 3º O Conselho Federal estabelecerá, em resoluções, os requisitos que as firmas ou demais organizações previstas neste artigo deverão preencher para o seu registro.
Art. 60. Toda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada no artigo anterior tenha alguma seção ligada ao exercício profissional da engenharia, arquitetura e agronomia, na forma estabelecida nesta lei, é obrigada a requerer o seu registro e a anotação dos profissionais, legalmente habilitados, delas encarregados.                                          
Portanto tal exigência de prova de registro e regularidade, da pessoa jurídica e do responsável técnico, no CREA, se faz necessária do ponto de vista técnico e legal.”
IV – DA DECISÃO
	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
	Assim sendo, baseado no acima exposto, informo a essa impugnante que este Pregoeiro, designado pela Instrução de Serviço n° 685/2015-PRE, conheceu da impugnação, para NEGAR-LHE PROVIMENTO.
Nada mais havendo a informar, publique-se a resposta no endereço eletrônico www.metro.df.gov.br, para conhecimento dos interessados.

Brasília, 04 de maio de 2016.

Klaus Vilar Wurmbauer
Pregoeiro
Av. Jequitibá, 155. Águas Claras, Brasília-DF  CEP: 71929-540  Fone: 3353-7000  www.metrodf.df.gov.br
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